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RESUMO 

 

Esta pesquisa teve o objetivo de identificar como as ações sociais do Instituto Luciano Barreto 

Júnior (ILBJ) desenvolvem a qualidade de vida de jovens e adolescentes em situação de risco 

social e/ou pessoal da cidade de Aracaju-SE. Como método foi realizado uma pesquisa de 

campo de natureza qualitativa, com coleta de dados por meio de entrevista semiestruturada 

com a diretora e coordenadora pedagógica do ILBJ e observação simples dos alunos e do 

instituto. Os dados coletados foram analisados de forma qualitativa entre os objetivos da 

pesquisa, o roteiro de entrevista, a observação e o referencial teórico. Os resultados 

mostraram que o perfil predominante dos jovens que são atendidos pelo Instituto Luciano 

Barreto Júnior é composto por rapazes e moças entre 14 e 24 anos em situação de risco social 

e/ou pessoal. Identificou-se que o papel do Instituto Luciano Barreto Júnior é complementar à 

escola púbica, favorecendo a escolaridade dos jovens, no mundo do trabalho e da cidadania. 

As consequências sociais decorrentes da atividade do Instituto Luciano Barreto Júnior 

promovem impacto social, econômico e pessoal, além da melhoria na qualidade humana dos 

jovens. As parcerias governamentais do instituto influenciam nas realizações dos projetos 

sociais quando alguns problemas fogem da estrutura do instituto. Os projetos do ILBJ 

auxiliam na redução da criminalidade dos jovens, dando-lhes novas perspectivas e 

oportunidades e demonstrando que com a educação pode-se transformar vidas. 
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ABSTRACT 

 

This research aimed to identify how the social actions of the Luciano Barreto Júnior Institute 

(ILBJ) develop the quality of life of young people and adolescents in situations of social and / 

or personal risk in the city of Aracaju-SE. As a method, a qualitative field research was 

carried out, with data collection through semi-structured interview with the director and 

pedagogical coordinator of ILBJ and simple observation of the students and the institute. The 

collected data were analyzed in a qualitative way among the research objectives, the interview 

script, the observation and the theoretical framework. The results showed that the 

predominant profile of young people who are assisted by the Luciano Barreto Júnior Institute 

is composed of boys and girls between 14 and 24 years of age in situations of social and / or 

personal risk. It was identified that the role of the Luciano Barreto Júnior Institute is 

complementary to the public school, favoring the education of young people, in the world of 

work and citizenship. The social consequences of the Luciano Barreto Júnior Institute's 

activity promote social, economic and personal impact, in addition to improving the human 

quality of young people. The institute's government partnerships influence the achievements 

of social projects when some problems are outside the institute's structure. ILBJ projects help 

to reduce youth crime, giving them new perspectives and opportunities and demonstrating 

that with education, lives can be transformed. 

 

 

Keywords: Social Responsibility; Ethics; Social Actions. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A pobreza e a desigualdade social brasileira existem há vários anos, punindo 

principalmente os jovens oriundos de famílias pobres com a falta de educação de qualidade, 

serviços básicos e oportunidades. 

Apesar do Brasil avançar em melhores condições de vida para crianças e adolescentes, 

ainda existe milhões de jovens brasileiros que não possuem direitos básicos garantidos 

(BIASETTO, 2019). 

A inclusão social é a inserção de pessoas de baixa renda dentro da sociedade, 

garantido condições básicas de sobrevivência, ou seja, as pessoas vivem com dignidade 

(SILVA, 2017). 

De acordo com Oliveira (2008) o Estado não consegue diminuir os problemas sociais 

ocasionados pela exclusão social, por isso, surgiram instituições não governamentais, como o 

Instituto Luciano Barreto Júnior com o objetivo de melhorar a qualidade de vida de jovens de 

baixa renda através da educação. 

Com o fim da segunda guerra mundial e a mudança da sociedade de industrial para 

pós-industrial, a qualidade de vida passou a ser mais valorizado. Desta maneira, a sociedade 

começou a cobrar das organizações além de bens e serviços, práticas sociais, foi neste período 

que a responsabilidade social começou a ganhar visibilidade (TENÓRIO, 2006). 

A responsabilidade social deixou de ser uma caridade para promover práticas mais 

abrangentes para o desenvolvimento humano, além disso, passou a ser um diferencial 

competitivo para as organizações (CARVALHO, 2013). 

Além disso, a responsabilidade social é uma vantagem competitiva ao passo que traz o 

reconhecimento da sociedade, proporciona uma imagem positiva da organização e o mais 

importante contribui para diminuir as desigualdades sociais pois melhora a sociedade com as 

suas ações sociais. 

A luz disso, a proposta da monografia é demonstrar como as ações sociais do Instituto 

Luciano Barreto Júnior impactam na inclusão social de jovens e adolescentes na cidade de 

Aracaju-SE. Para atingir sua proposta foi realizado o delineamento da pesquisa está dividido 

em 4 etapas conforme a figura abaixo. 
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Figura 1 – Delineamento da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

1.1  OBJETIVOS 

 

A presente pesquisa tem como objetivo geral: Descrever como as ações sociais do 

Instituto Luciano Barreto Júnior impactam na inclusão social de jovens e adolescentes na 

cidade de Aracaju-SE. Em complemento, têm-se os seguintes objetivos específicos:  

 Caracterizar os perfis dos jovens que são atendidos pelo Instituto Luciano 

Barreto Júnior; 

 Identificar o papel do Instituto Luciano Barreto Júnior; 

 Identificar quais as consequências sociais decorrentes da atividade do Instituto 

Luciano Barreto Júnior; 

 

1.2  PROBLEMA DE PESQUISA 

Como as ações sociais do Instituto Luciano Barreto Júnior impactam na inclusão 

social de jovens e adolescentes na cidade de Aracaju-SE? 

 

Definição do 

problema 

Definição dos 

objetivos 

Coleta de dados 

Análise e 

interpretação dos 
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1.3 JUSTIFICATIVA 

 

A justificativa para a realização deste trabalho é mostrar o impacto positivo que as 

ações sociais provocam na vida de jovens de baixa renda. A realidade brasileira para jovens 

pobres é difícil, são vários problemas sociais ocasionados pela exclusão social e a má 

distribuição de renda, agravados principalmente pela falta de oportunidade. 

A pesquisa foi viável graças a liberação de acesso para coleta de dados pelo Instituto 

Luciano Barreto Júnior e a disponibilidade de material teórico da instituição. 

Para a instituição estudada, este trabalho tem grande importância pois poderá servir de 

instrumento para divulgar o seu trabalho e uma forma de captar mais recursos para ampliar o 

número de jovens atendidos. 

Quanto a sociedade a importância está no fato de tornar os projetos sociais conhecidos 

e incentivar outras empresas a realizarem ações sociais para contribuir com a sociedade. 

Para a academia é a inclusão de mais um trabalho, visto que o tema responsabilidade 

social ainda é pouco explorado. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Neste capítulo descreve-se o contexto geral da inclusão social brasileira. A segunda 

seção buscou-se contextualizar sobre a responsabilidade social no Brasil. A terceira seção 

trata da ética; e a quarta e última seção traz um breve histórico sobre o Instituto Luciano 

Barreto Júnior.  

 

2.1 INCLUSÃO SOCIAL 

 

No cenário brasileiro a pobreza teve início com a escravidão, os negros eram 

totalmente excluídos da sociedade. Após a abolição da escravatura os negros foram jogados 

na sociedade sem nenhuma assistência, foi nesse período que surgiram os cortiços e 

começaram a chegar os imigrantes para trabalharem na lavoura de café (OLIVEIRA, 2002). 

Com o a revolução industrial os trabalhadores do campo passaram a ser intitulados de 

pobres. Existia uma grande exclusão social, pois na época os pobres eram marginalizados e 

considerados portadores de doenças contagiosas. O tempo passou, mais infelizmente ainda 

existe muita discriminação e preconceito com os mais necessitados (OLIVEIRA, 2002). 

Desde o surgimento da humanidade a família é o alicerce de qualquer indivíduo, ela é 

responsável por criar, alimentar, educar, proteger, entre outras. Porém existem fatores como a 

pobreza que abalam a estrutura familiar e compromete toda a formação dos jovens, esse fato 

revela que as famílias não possuem condições de criar de forma digna os jovens sem apoio 

externo (SILVA, 2017). 

A juventude é a etapa da vida que compreende a mudança da vida infantil para a vida 

adulta. É nessa fase que os indivíduos começam a tomar decisões que afetarão sua vida de 

forma permanente, por isso, essa fase é tão conturbada, principalmente quando os jovens 

vivenciam fatores externos negativos como a miséria, a violência e as drogas (SILVA, 2017). 

Nos últimos anos o Brasil vem avançando na redução da mortalidade infantil e do 

analfabetismo, porém a pesquisa do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 

aponta que cerca de 44 % das crianças e adolescente não tem acesso a um ou mais direitos 

fundamentais, ou seja, quase metade dos jovens brasileiros têm seus direitos violados 

(BIASETTO, 2019). 

Outro agravante da realidade brasileira consiste na existência de crianças e 

adolescentes que estão fora das políticas públicas, dessa forma eles estão privados de todos os 
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direitos fundamentais. Além disso, os dados revelam que quanto mais velhas e se 

aproximando da vida adulta as crianças vão perdendo mais direitos (BIASETTO, 2019). 

A inclusão social permite que pessoas a margem da sociedade tenham possibilidade de 

fazer parte da sociedade de forma completa (SILVA, 2017). Franco et al. (2017) consideram 

que a inclusão social é resultado do jovem e do ambiente ao qual ele está inserido, ou seja, 

eles acreditam que a família, a comunidade, a escola e a organização de trabalho são as partes 

fundamentais para a inclusão.  

A inclusão e a exclusão são coexistentes, visto que para se praticar a inclusão é 

necessário agir para acabar ou minimizar a exclusão. Dessa forma, os projetos de inclusão 

social devem estudar a exclusão para planejarem e direcionarem ações efetivas de inclusão 

(SILVA, 2017). 

Um importante passo para a integração dos jovens carentes dentro da sociedade é a 

disponibilização de uma educação de qualidade, ao qual proporcione oportunidade para que 

os jovens se tornarem protagonistas da sua história, conhecendo e cobrando seus direitos e 

deveres, além de conseguir mudar a realidade que eles vivem (MARTINS; MELO, 2016). 

De acordo com os mesmos autores a educação é o grande mecanismo da inclusão 

social, porém para ela desempenhar seu papel de forma satisfatória; é necessária uma 

educação de fácil acesso e de boa qualidade, capaz de promover a cultura, a tolerância a 

diversidades sociais e principalmente a cidadania, que permite as pessoas a conhecerem e 

cobrarem seus direitos (SANTOS, 2016). 

Porém o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) afirma que a educação não 

é o único fator para diminuir as disparidades sociais, visto que cada indivíduo possui 

habilidades e capacidades individuais, além do mais a escolaridade não garante maior renda, 

pois isso vai depender da demanda do mercado (IPEA, 2019). 

De acordo com Cardoso (2008), o problema do desemprego dos jovens entre 16 e 24 

anos reflete as necessidades das empresas na busca do lucro, visto que o mercado não absorve 

toda a mão de obra jovem disponível e nem os jovens possuem qualidades e vocações para 

atender o mercado. Além disso, o desemprego juvenil reflete a realidade difícil que jovens de 

baixa renda vivem.  

Ainda existe a rede social do indivíduo, a qual é bastante decisiva para a obtenção de 

emprego, visto que indivíduos com a mesma escolaridade através de indicações podem 

conseguir melhores empregos (IPEA, 2019).   

Santos (2016) considera a inclusão social uma soma de parcerias, entre o Estado, as 

organizações e a sociedade. O Estado deve atuar em políticas públicas que possibilitem a 
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inclusão social dos pobres. A causa principal da pobreza é a desigualdade social, que limita 

todo o desenvolvimento social do indivíduo (GIROLETTI; SILVA; LIMA, 2016). 

As políticas públicas enfrentam o problema da exclusão através de programas 

assistencialistas, porém na maioria das vezes esses programas apenas são paliativos que não 

combatem de fato a exclusão (BORBA; LIMA, 2011). 

Todavia os programas que cumprem o seu papel são raros ou ineficientes, o que deixa 

a população carente desamparada. Dentro desse contexto surgiram as organizações não 

governamentais, para tentar garantir a dignidade para os menos favorecidos (SANTOS, 2016). 

A empresa Energisa investe em programas sociais voltados para a educação em várias 

cidades do Brasil, no intuito de oferecer oportunidade para a melhoria de talentos e 

habilidades. Além de fazer parte do programa jovem aprendiz em parceria com o Senai, que 

proporciona um curso gratuito, experiência profissional e uma remuneração mensal para o 

participante do programa; a empresa ainda matem projetos como a casa de leitura Lya 

Botelho, o projeto voluntariado e a biblioteca da Energisa (ENERGISA, 2019). 

A Associação Brasileira dos Fabricantes de Brinquedos (ABRINQ) foi fundada em 

1989, com o intuito de defender os direitos dos jovens brasileiros. Existem inúmero projetos 

espalhados pelo Brasil entre eles: programa empresa amiga da criança, mortalidade zero, entre 

outros (ABRINQ, 2019). 

Há 33 anos a rede Globo em parceria com o Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (UNICEF) criou o programa Criança Esperança, após um período a parceria com a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). O 

objetivo do programa é arrecadar capital para apoiar projetos sociais em todo o Brasil que 

desenvolvam trabalhos que proporcionem arte, cultura, esporte e educação para as crianças 

(GLOBO, 2019). 

 

2.2 RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

De acordo com Gomes e Moretti (2007), a responsabilidade social começou com a 

fiscalização ambiental, depois foi substituída pelo planejamento ambiental, que se 

transformou em gestão ambiental e atualmente é denominada responsabilidade social e 

ambiental. Nos Estados Unidos, a responsabilidade social surgiu por meio de pressões da 

população, especialmente após a guerra do Vietnã (1964-1973), na qual a população estava 

sofrendo com os malefícios deixados pelo conflito (TINOCO, 2001). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fundo_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas_para_a_Inf%C3%A2ncia
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A iniciativa para desenvolver a responsabilidade social na União Europeia surgiu 

quando o Conselho Europeu de março do ano de 2000 estabeleceu como diretriz o 

crescimento econômico sustentável, dessa forma a parte financeira deveria caminhar em 

conjunto com o meio ambiente e o social (CLEMENTE; LUNARDI, 2012). Coltro (2004) 

relata as grandes dificuldades enfrentadas pela população após a Segunda Guerra Mundial, 

entre elas, a miséria, a falta de emprego e a poluição. Esses fatores se transformaram em 

pressão para que as empresas se comprometessem com a responsabilidade social. 

De acordo com Carroll (1979), a concepção da responsabilidade social corporativa 

surgiu por volta de 1930. Ele destaca o livro Social Responsibilities of the Businessman, de 

Howard R. Bowen’s de 1953, foi um dos primeiros livros dedicados ao assunto. Não existe 

um sentido único a respeito da responsabilidade social corporativa, mas consoante Oliveira et 

al. (2006) ela influência no planejamento e práticas organizacionais ligados a ética, ao 

respeito a comunidade, ao meio ambiente e a legislação. 

Já Tenório (2006), argumenta que a responsabilidade social corporativa apareceu em 

1950, com o estudo da sociedade pós-industrial. Entretanto o tema só ganhou evidência a 

partir de 1970. 

A responsabilidade social entra na realidade brasileira em decorrência da mudança da 

sociedade, que passou de industrial para pós-industrial, ou seja, a visão econômica deu lugar à 

melhoria da qualidade de vida (TENÓRIO, 2006). No início a responsabilidade social 

brasileira era influenciadora de projetos sociais diante de empresários. Ainda segundo 

Barbosa (2003, p. 102), em 1960 os ideais de um grupo de gestores de empresas paulistas em 

conferências discutiram ideias no intuito: “conscientização denominada ‘cristã’ de valorização 

dos princípios de justiça social”. 

Conforme Borchardt (2002) foi Herbert de Souza (Betinho), que iniciou a discussão 

no território brasileiro a respeito de parcerias entre organizações, dono de empresas e a 

necessidade de publicação e exposição dos benefícios do balanço social. 

Houve uma expansão do tema dentro do Brasil quando, em 1977, houve a publicação 

do artigo “Empresa pública e cidadã”, escrito pelo sociólogo Herbert de Souza, no qual ele 

incentiva as empresas brasileiras a dar satisfação sobre suas atividades sociais (NEGRA; 

TEIXEIRA; CARMO, 2002). 

Segundo Costa (2005) no Brasil, algumas organizações exercem a ideologia da 

responsabilidade social e do investimento social privado por meio da constituição de 

fundações ou institutos. O investimento social privado (ISP) é utilizado para desenvolver 

pessoas que não são colaboradores diretos das organizações, a empresa investe um percentual 

https://www.sinonimos.com.br/consoante/
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do seu faturamento em projetos sociais, muitas vezes esse investimento desenvolve projetos 

que utiliza as redes sociais. 

O autor ainda destaca a dificuldade das empresas em avaliar as vantagens do 

investimento social privado, visto que o retorno dele não é financeiro, pois a expectativa é de 

reverter o capital investido em imagem positiva para a empresa.  

No Brasil existe o TAC (Termos de Ajuste de Conduta), o qual acorda práticas para 

minimizar as ações negativas decorrentes de produção industrial, é uma compensação à 

sociedade pela poluição ao meio ambiente (MACEDO; CRUZ; FERREIRA, 2011). 

A evolução da responsabilidade social corporativa brasileira tem destaque 

principalmente na participação de importantes instituições que adotam a responsabilidade 

social como base para os negócios, como por exemplo, o Instituto Ethos, que tem colaborado 

para a irradiação do assunto no meio empresarial (YOUNG, 2004 apud CALIXTO, 2007).  

Em 1988 um grupo de empresários criou o Instituto Ethos, que tem como finalidade 

principal auxiliar as empresas no gerenciamento dos negócios de maneira justa e responsável. 

Na visão do Instituto Ethos a responsabilidade social gera uma nova visão de sucesso para 

empresas, permitindo a edificação de projetos e tornando o mundo um lugar melhor (ETHOS, 

2018). 

Os indicadores são ferramentas de gestão com o intuito de dar apoio às empresas a 

incorporarem nas suas estratégias de negócios ações de responsabilidade social corporativa e 

sustentabilidade. Eles são um sistema de preenchimento on-line, continuamente aprimorados, 

que tem como diretrizes a Global Reporting Initiative (GRI) e a Norma de Responsabilidade 

Social ABNT NBR ISO 26000 (ETHOS, 2018). 

O governo criou algumas iniciativas para fortalecer a responsabilidade social. Dantas 

(2011, p. 94) cita o “Dia da Empresa Cidadã” e o “Carimbo Empresa Cidadã” em São Paulo 

que se estendeu para Porto Alegre na qual a divulgação do relatório social é obrigatória para 

organizações com mais de 20 trabalhadores. 

Na atuação empresarial existe um grande obstáculo em se delimitar o que é público e o 

que é privado, visto que as atividades desenvolvidas pelas empresas têm impacto direto na 

sociedade. Nesse dilema entre o que é público e privado, Tenório (2006), afirma que mesmo 

que as atividades empresariais sejam privadas, elas também são públicas, porque as empresas 

prestam serviços à sociedade, dessa forma as empresas devem responder ao interesse público, 

ou seja, as empresas atuam em atividades que geram lucro, mas precisam se responsabilizar 

pelos impactos que as suas atividades ocasionam na sociedade. 
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Em 1980 houve uma mudança no entendimento do conceito de responsabilidade 

social, o mercado passou a se encarregar pela cobrança e regulação das atividades 

empresariais. Os consumidores também passaram a atuar através de reivindicações e boicotes 

a empresas poluentes e que pratiquem irregularidades (TENÓRIO, 2006). 

Com a retomada do liberalismo econômico e o aumento dos problemas sociais, houve 

um aumento das organizações do terceiro setor. Contudo nem essas organizações e nem o 

mercado, são capazes de diminuírem as desigualdades sociais sem uma atuação do Estado, 

que precisa promover políticas sociais (TENÓRIO, 2006).  

Serpa e Foumeau (2007) afirmam que o papel de promover o bem-estar social deixou 

de ser papel exclusivo do Estado, que passou a dividir a responsabilidade com as empresas. 

Oliveira (2008) destaca a relevância que a responsabilidade social assume em países mais 

pobres, principalmente para amenizar as consequências decorrentes da falta de políticas 

públicas ou mesmo políticas públicas ineficientes. 

Carvalho (2013) relata que o entendimento sobre responsabilidade social corporativa 

passou por uma evolução deixando de ser considera apenas uma caridade para se transformar 

numa estratégia corporativa e vantagem competitiva. 

Cruz (2009) afirma que constantemente a responsabilidade social é comparada a uma 

ação filantrópica. Porém este conceito é equivocado, visto que a responsabilidade social é 

mais abrangente, porque a ação filantrópica corporativa é uma ação social temporária de 

natureza assistencialista, ela é feita através de doações financeiras ou materiais a comunidade 

ou instituições sociais (TENÓRIO, 2006). 

Para se tornar sustentável Tenório (2006) destaca que a empresa deve ser capaz de 

gerar lucro através de atividades que preservem e respeitem o meio ambiente e os agentes 

sociais, dessa maneira a empresa melhoraria a qualidade de vida da sociedade e conquistaria 

em longo prazo o respeito da sociedade, a permanência e sustentabilidade dos negócios. 

Irigaray, Vergara e Santos (2013) afirmam que responsabilidade social está 

intimamente ligada com a evolução sustentável das organizações, visto que a forma de gestão 

é que define se a empresa é responsável socialmente, pois as escolhas organizacionais não 

podem impactar negativamente no ambiente nem na sociedade.  

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) defende que a responsabilidade 

social corporativa necessita auxiliar o desenvolvimento sustentável e o bem-estar dos 

indivíduos, por meio de atividades empresarias conduzidos por princípios éticos e 

transparentes (ABNT, 2010). 
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Ashley (2005) defende que a organização deve ter o comprometimento com a 

sociedade, desta forma, a organização deve exercer práticas de responsabilidade social que 

contribuam com a melhoria de vida da sociedade.  

O conceito dos stakeholders retrata que todos os grupos que têm interesse nas 

atividades das empresas: “investidores, fornecedores, empregados, clientes, sociedade, 

governo e outros” impõe as suas necessidades a empresa, com isso os administradores devem 

refletir sobre essa imposição na hora de criar o planejamento estratégico (FREGUETE; 

NOSSA; FUNCHAL, 2015, p.236). 

Carroll (1979) divide a responsabilidade social em quatro categorias: econômica, 

legal, ético e discricionário. A categoria econômica utiliza os fins lucrativos como principal 

função, à categoria legal retrata que a organização precisa seguir os códigos e normas 

instituídos, a categoria ética retrata os códigos implícitos, que não são necessariamente uma 

lei e por último a categoria discricionária envolve ações voluntárias.  

Já Serpa e Fourneau (2007), decompõem a responsabilidade social em dois conceitos: 

a teoria clássica e a teoria contemporânea. A teoria clássica é difundida por Milton Friedman, 

ela retrata que a função da empresa é gerar lucro, com isso, só é considerado para a tomada de 

decisão os investidores e os acionistas. A teoria contemporânea é defendida por Amartya 

Sem, também conhecida como visão socioeconômica, essa teoria leva em consideração todos 

os impactados nas ações das empresas. 

Silva, Silva e Falk (2013) destacam a nova visão das empresas, que deixaram de dar 

retorno apenas aos acionistas e começou a olhar o ambiente onde a empresa está inserida, com 

isso, a responsabilidade social surge para salvar a função social das empresas. 

Segundo Tenório (2006) existe três interpretações sobre o conceito de 

responsabilidade social corporativa. A primeira é a abordagem industrial, ela consiste no 

compromisso de gerar lucro e no cumprimento da legislação. 

A segunda abordagem corresponde às atividades comunitárias desenvolvidas pela 

empresa. A terceira e última abordagem retrata as obrigações da empresa com a sua cadeia 

produtiva, ou seja, todos os envolvidos desde a fabricação ao descarte dos produtos 

comercializados. Esta última abordagem é a mais aceita (TENÓRIO, 2006). 

Barbieri e Cajazeira (2009) utilizam a pirâmide da responsabilidade social elaborada 

por Carroll (1991) como base para as quatro dimensões da responsabilidade social 

empresarial.  

A primeira dimensão é a responsabilidade econômica. Ela expõe que a empresa deve 

ser capaz de se manter e gerar lucro, dessa forma, esta dimensão é vital para a 
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responsabilidade social da empresa, pois é através do capital que a empresa consegue 

desempenhar os papéis das demais responsabilidades (BARBIERI; CAJAZEIRA, 2009). 

Após conseguir ser rentável a empresa deve seguir a legislação vigente para alcançar a 

responsabilidade legal. A responsabilidade ética é a terceira dimensão, ela vai além do 

conceito de certo e errado, porque ela deve atender a perspectiva da sociedade que almeja 

atitudes empresariais de forma justa e certa, diminuindo ou anulando atitudes perigosas que 

podem afetar a sociedade (BARBIERI; CAJAZEIRA, 2009). 

A última dimensão é a responsabilidade discricionária, que em 1991 Carroll substituiu 

por responsabilidade filantrópica, essa dimensão tem menor relevância, por isso ela fica no 

topo da pirâmide, para atingir essa dimensão a empresa precisa se tornar uma empresa cidadã, 

desenvolvendo projetos para o bem-estar da sociedade (BARBIERI; CAJAZEIRA, 2009). 

A empresa necessita atingir essas quatro dimensões para conseguir se tornar 

responsável socialmente, suas atividades devem ser capazes de gerar lucro que será utilizado 

para promover ações sociais para a sociedade, sem deixar de considerar os preceitos éticos e 

legais. 

Apesar da pirâmide de Carroll ser bem-sucedida, existiram críticas referentes às 

limitações do modelo, questionando à hierarquia entre as quatro responsabilidades e a falta de 

interação entre elas. As deficiências do antigo modelo foram superadas pelo modelo dos três 

domínios da responsabilidade social, que foi resultado do trabalho conjunto de Carroll e 

Schwartz (BARBIERI; CAJAZEIRA, 2009). 

 

Figura 2- Modelo dos três domínios da Responsabilidade Social Empresarial. 

 

 

Fonte: Adaptado de Schwartz & Carroll (2003). 
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Neste modelo a filantropia deixou de ser uma dimensão da responsabilidade social, 

porque os autores consideraram complexa a separação entre atividades filantrópicas e éticas, 

além do que, a filantropia pode estar sendo aplicada só por interesse econômico, sem a 

empresa estar de fato sendo socialmente responsável (BARBIERI; CAJAZEIRA, 2009). 

Conforme Barbieri e Cajazeira (2009) a parte econômica diz respeito à maximização 

de lucro, ao qual existem impactos diretos e indiretos. Os impactos diretos correspondem a 

atividades para diminuir os desperdícios, aumentar a produtividade entre outros. Já os 

impactos indiretos estão relacionados à motivação dos colaboradores e a imagem positiva da 

empresa. 

 Barbieri e Cajazeira (2009, p. 57) ainda pontuam que a responsabilidade legal está 

dividida em: “conformidade legal, medidas para evitar litígios e medidas antecipatórias às 

leis”. A atribuição ética é a responsabilidade que a empresa possui com todos os atores que 

estão envolvidos na função, ou seja, a população e os stakeholders. Existem três padrões 

éticos gerais: o padrão convencional, o consequencialista e o deontológico (BARBIERI; 

CAJAZEIRA, 2009). 

O padrão convencional também é denominado relativismo ético, ele diz respeito às 

normas e padrões necessários para a empresa desempenhar as suas atividades, porém existe 

uma deficiência nesse padrão, visto que existem divergências entre as pessoas e as normas 

sociais. Todavia, há uma maneira desta deficiência ser superada, basta adotar um código de 

ética formal (BARBIERI; CAJAZEIRA, 2009). 

Uma ação é considerada consequencialista quando ela é capaz de produzir o bem 

social, com o menor custo líquido em relação aos demais padrões. O deontológico é o último 

padrão, ele afirma que os motivos das ações são considerados uma obrigação (BARBIERI; 

CAJAZEIRA, 2009). 

Para que a empresa consiga transparência na atuação da responsabilidade social, ela 

necessita levar em consideração o discurso e colocar em prática ações que obedecem aos 

anseios sociais e deixar de forma clara informações sobre os produtos e serviços oferecidos 

(RICO, 2004). 

No entendimento de Todescat, Dias Júnior e Moreira (2013), a responsabilidade social 

é visualizada como uma necessidade social, por isso ela deve ser transparente e capaz de 

informar por meio de relatórios a quem interessar os benefícios sociais que são praticados.  

Um meio de publicar e registrar as práticas de responsabilidade social pela empresa é 

o balanço social que, em conformidade com Bianchi et al. (2013), consiste em fornecer as 

contas da empresa.  
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O Balanço Social é um meio de exposição da responsabilidade social. O autor ainda 

destaca que o balanço social é constituído pelo entendimento de: “contabilidade, auditoria, 

recursos humanos, gestão ambiental e social” (SENA, 2005, p. 16). Existem dois tipos de 

balanço social brasileiro, o que tem como base o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 

Econômicas (IBASE) e o modelo do Instituto ETHOS, fica a critério da empresa escolher o 

que mais se adéqua à sua realidade (TERRA, 2004). 

Serpa e Fourneau (2007) defendem que o crescente interesse sobre a responsabilidade 

social gera a empresa vantagem competitiva, o que possibilita uma gestão voltada a 

modificação social.  

Para o reconhecimento de empresas que auxiliam o desenvolvimento social, na 

preservação da cidadania, e possuem atitudes éticas são premiadas com o “Selo Empresa 

Cidadã”. Este prêmio é destinado a empresas que tenham tido relevância no balanço social 

nas áreas ambientais, cidadania e conduta (RICO, 2004). 

Outro selo de reconhecimento das empresas que atuam na responsabilidade social foi 

criado pelo IBASE. Este selo pode ser divulgado em anúncios, propagandas e trabalhos 

publicitários demonstrando que as empresas promovem “educação, saúde, cultura, meio 

ambiente, enfim, em tudo aquilo que é preciso preservar” (CIMBALISTA, 2001). 

Existe outro selo muito reconhecido no mercado brasileiro é o selo Empresa Amiga da 

Criança, concedido pela “Fundação Abrinq”. Este selo trabalha pela eliminação do trabalho 

infantil brasileiro e, para consegui-lo as empresas necessitam praticar ações de educação e 

saúde, dessa forma ajudando a garantir os direitos infantis (CIMBALISTA, 2001). 

Existem embates sobre a real motivação para se praticar a responsabilidade social 

corporativa, na avaliação de alguns administradores esses motivos é o dever moral, enquanto 

para outros são a exigência legal ou mesmo custos. Assim, um forte argumento para a 

organização adotar as práticas de responsabilidade social corporativa está ligado à 

competitividade (AZEVEDO; ENDE; WITTMANN, 2016).  

Tenório (2006) afirma que as pressões externas, a forma instrumental e as questões de 

princípios são as justificativas para a empresa atuar de maneira socialmente sustentável. As 

pressões externas referem-se à legislação pertinente, a protesto dos consumidores, a 

reivindicações dos sindicatos e da comunidade afetada pelas atividades da empresa. 

A forma instrumental refere-se à obtenção de vantagem por parte da empresa, esta 

vantagem pode ser de forma econômica ou mesmo, no fortalecimento da imagem da empresa. 

O incentivo fiscal é concedido pelo poder público, este incentivo corresponde à isenção ou 

redução dos impostos para o desenvolvimento de projetos sociais, culturais e esportivos. O 



26 

 

 

grande problema desses dois incentivos está no fato deles não garantirem a frequência dos 

investimentos (TENÓRIO, 2006). 

O incentivo por princípio tende a durar mais do que os outros dois incentivos, porque 

as práticas de responsabilidade social estão inseridas dentro da cultura da empresa, as práticas 

diminuem o risco de greve, desastres ambientais e imagem negativa da empresa (TENÓRIO, 

2006). 

Ainda conforme o mesmo autor a globalização e as organizações internacionais, como 

a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização Mundial do Comércio (OMC), 

influenciam as empresas a adotarem práticas de preservação do meio ambiente. 

Para uma empresa se tornar competitiva é necessário que ao mesmo tempo ela seja 

lucrativa, preserve a imagem e a reputação, dessa forma, agregando valor social ao negócio 

(TENÓRIO, 2006). 

Para Ethos (2018), ao aderir à ética e responsabilidade social, as empresas privadas 

conseguem o reconhecimento da sociedade, pois elas são impactadas diretamente pelas 

atividades. Além disso, a responsabilidade é um fator de sucesso empresarial, pois cria 

alternativas para a construção de um mundo mais desenvolvido e socialmente mais igualitário. 

Ponchirolli (2007) pontua que a imagem da empresa é muito importante, pois se trata 

de um ativo intangível que é mais difícil de ser imitado pelos concorrentes, dessa forma a 

empresa que trabalha uma imagem positiva se diferencia dos concorrentes. 

A realização da Responsabilidade Social causa despesa que posteriormente retornam a 

empresa na forma de benefícios, como um ambiente favorável, o fortalecimento da imagem 

da empresa, entre outros (COSTA; VISCONTI, 2000). 

Outro benefício gerado quando a empresa adota a prática de Responsabilidade Social 

nas suas atividades é o Marketing Social, ele e exposto por Kotler (1993) como o atendimento 

de forma eficaz e eficiente ao mercado, sem comprometer bem-estar da população. 

As ações sociais causam retorno social para a organização, Melo Neto e Froes (1999) 

acreditam que o retorno social é um benefício material e imaterial obtido pelas empresas que 

aplicam recursos na responsabilidade social. As empresas podem ter benefícios de ordem 

econômicos com o aumento das vendas; estratégicos na obtenção de novos clientes; éticos por 

meio da imagem da organização e motivacionais, conseguindo fidelidade dos funcionários, 

clientes, parceiros, entre outros (RUTESKI, 2013). 

Com o exposto acima, podemos afirmar que todos os investimentos feitos pelas 

empresas em ações sociais são revertidos em benefícios significativos para empresa, além de 

ajudar no desenvolvimento da sociedade. 

https://www.sinonimos.com.br/bem-estar/
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2.3 ÉTICA NAS ORGANIZAÇÕES 

 

De acordo com Tansferetti (2011), até meados de 1950, a ética não estava incluída 

dentro dos negócios, quando ela raramente aparecia era só para tratar de questões trabalhistas. 

A partir da década de 60 a ética nos negócios começou a ser ampliada, incluindo assuntos 

como direito das minorias, das mulheres, entre outros. Neste contexto a ética passou a fazer 

parte das profissões. 

Atualmente nas organizações tem se discutido cada vez mais sobre responsabilidade 

social perante todos os stakeholders que fazem parte direta ou indiretamente das 

organizações. Dentre essas discussões, tem se falado muito sobre os princípios éticos e 

morais, que é um entendimento amplo a respeito da cultura de cada organização. 

Com a globalização e a grande concorrência, a dignidade e a lealdade dentro dos 

negócios passaram a ser um meio de sobrevivência das organizações (PONCHIROLI, 2007). 

O mesmo autor afirma que as empresas necessitam se responsabilizarem pelos seus atos, além 

de tomar decisões a partir de analises das circunstâncias envolvidas. 

Llatas e Silva Júnior (2005) declaram que a ética dentro das organizações é fruto das 

crenças e princípios de cada colaborador, ou seja, os preceitos éticos não nascem com a 

organização, ele é moldado pelas pessoas que trabalham nela. 

Segundo Pasquali e Vesco (2016), a sociedade pós-moderna passou por mudanças de 

comportamento decorrentes da influência da tecnologia e da globalização, o que ocasionou na 

perda de valores morais. O autor ainda considera a ética um pensamento crítico da 

moralidade, pois a ética funciona como um rumo que as pessoas devem seguir, influenciando 

o comportamento. Já a moral determina valores e comportamento considerados “corretos” 

para o contexto ao qual ela está inserida, com isso, a moral é subjetiva, pois é um fenômeno 

social e particular. 

Srour (2010) diferencia a ética em três sentidos, o primeiro é o sentido descritivo ou 

factual, no qual a ética encaminha para o sentido do certo e errado. O segundo é prescritivo ou 

normativo que retrata a ética incluída num conjunto de normas. Já o terceiro e último é o 

reflexivo ou teórico, que inclui a ética: das virtudes, dos princípios, da convicção e da 

responsabilidade. 

A ética assegura a ordem e o equilíbrio da sociedade, ela determina normas e regras 

que surgem pela necessidade humana para constituir comportamentos para os indivíduos que 

levem a prática do bem. A humanidade sempre buscou a ética para construir normas que 

conseguissem manter a convivência saudável e a paz, porém não existe uma igualdade entre 
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essas normas que levam em consideração aspectos culturais e temporais dos povos (LIMA et 

al., 2012). 

Para Semensato, Lennan e Oliva (2015, p. 461) a responsabilidade ética é ter como 

base: “o lucro, a sociedade e os stakeholders” para tomar decisões dentro da empresa, ou seja, 

a tomada de decisão deve levar em consideração os interesses de todos os envolvidos na 

organização. 

Llatas e Silva Júnior (2005) retratam que através da ética dentro das organizações os 

colaboradores possuem critérios e limitações para lidar com os problemas de relacionamento 

interpessoal, dessa forma melhorando o ambiente de trabalho. 

Heleno (2008) considera a responsabilidade ética como um comportamento aguardado 

pela sociedade, que podem ir contra aos interesses econômicos da empresa, bem como não ser 

expresso em lei. O autor ainda assevera que o comportamento antiético deve ser abolido, para 

isso, os gestores devem agir com: justiça, integridade, imparcialidade e respeitar os direitos 

humanos. 

Rico (2004) enfatiza a ligação entre a ética e a transparência na gerencia de negócios. 

Essa ligação se materializa na rotina das organizações, que precisam levar em consideração o 

meio ambiente que afeta diretamente a sociedade, dessa maneira as decisões devem garantir o 

bem-estar de todos os envolvidos. 

A responsabilidade ética diz respeito a atividades esperadas, ela deve acolher os 

anseios de toda comunidade que a empresa está conectada (ASHLEY, 2005). A 

responsabilidade ética deve dar suporte aos stakeholders, os proporcionado padrões, normas e 

expectativas tendo como base o dever moral (LYRA et al., 2017). 

Heleno (2008) menciona que as empresas precisam promover valores e 

comportamentos que respeitem o meio ambiente, a sustentabilidade, a sociedade e a 

cidadania. Ele ainda destaca que a ética tem uma grande parcela no desempenho financeira 

das empresas, porque o emprego da ética dentro das organizações está intimamente ligado à 

vontade dos gestores em fazer com que suas empresas existam na sociedade, sem pressões 

externas, puramente a vontade de se fazer o que é certo. 

Ventura et al (2011) destaca que a ética nos negócios começa quando a empresa 

investe no desenvolvimento profissional dos funcionários, na segurança no trabalho, além de 

cultivar uma cultura organização de respeito e evitar a descriminação dentro da empresa, 

essas práticas ainda melhoram os relacionamentos entre os colaboradores e o ambiente do 

trabalho, o que aumenta a produtividade. 
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A ética é importante dentro das organizações para tentar inibir atitudes antiéticas como 

o racismo e a intolerância religiosa. Para se tornarem ética as organizações precisam abolir 

práticas antiéticas no seu dia a dia, como seguir as leis, trabalhar o respeito a lealdade, entre 

outros (LLATAS; SILVA JÚNIOR, 2005). 

A responsabilidade social e a ética estão unidas na observação por parte da sociedade 

das práticas socialmente sustentáveis, o que gera uma imagem positiva da empresa que se 

preocupa com os interesses sociais (INKOTTE, 2003). 

A parcela social das organizações é superior do que meramente o lucro e os empregos, 

com isso, a responsabilidade social vem para estabelecer o compromisso da organização com 

a sociedade. A empresa precisa agir de maneira ética e responsável para conseguir harmonia 

com a sociedade (ALMEIDA, 2011). 

Daher, Oliveira e Ponte (2006) pregam que as organizações não são capazes de resistir 

às adversidades do mercado sem a ética e a responsabilidade social. Os autores ainda afirmam 

que qualquer empresa, independente do ramo que atue precisa cumprir sua função social e 

responsabilidades éticas. Lima et al. (2012) destacam que a ética alavanca as atividades de 

responsabilidade social e o envolvimento da comunidade com o ambiente social, dessa forma 

a ética está vinculada a toda atividade desempenhada pelas organizações. 
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3 CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

A pesquisa foi realizada no Instituto Luciano Barreto Júnior, também conhecido como 

ILBJ, fundado em 23 de janeiro de 2003, está localizado na Avenida Barão de Maruim, no 

centro de Aracaju, capital do estado de Sergipe (ILBJ, 2020). 

O Instituto Luciano Barreto Júnior foi idealizado por um dos diretores da construtora 

Celi, chamado Luciano Júnior, que tinha o intuito de ampliar as ações sociais promovidas pela 

empresa, após a morte do mesmo, o pai Luciano Franco Barreto, diretor-presidente da Celi, 

criou o Instituto (ILBJ, 2020). 

O ILBJ tem o intuito e promover a infoinclusão social, ou seja, a inclusão digital de 

jovens e adolescentes sergipanos que são menos favorecidos, para cumprir tal objetivo a 

instituição utiliza ações socioeducativas. 

Para alcançar seus objetivos o ILBJ usa como referência atingir os objetivos 

específicos abaixo: 

 

Quadro 1 - Objetivos do ILBJ 

 

 Objetivos do ILBJ  

Promover atividades direta ou indiretamente relacionadas à educação, cultura e a preparação para 

o trabalho e cidadania de adolescentes e jovens de baixa renda no Estado de Sergipe. 

Contribuir para o acesso de adolescentes e jovens, à informação e aos meios para adquiri-la, 

visto que se entende a democratização da informação como direito social básico. 

Desenvolver, coordenar e apoiar projetos estratégicos nos campos da educação, cultura, esporte e 

trabalho, voltados para o desenvolvimento de adolescentes e jovens; 

Estimular os mecanismos de inclusão social e de promoção da cidadania, de forma autônoma ou 

mediante parcerias e intercâmbios com organizações não governamentais, universidades, 

empresas e outras entidades. 

Ser instrumento da sociedade civil organizada na viabilização de projetos que identifique e 

apresente soluções para as demandas e necessidades de adolescentes e jovens, mobilizando 

recursos humanos, técnicos e financeiros. 

Propiciar a tecnologia como um recurso democrático, de acesso a todos que dela necessitam, não 

apenas de uma minoria. 

Fonte: Adaptado de ILBJ (2020). 

 

Essas ações socioeducativas incluem atividades esportivas, culturais e sociais, 

fornecendo toda informação e suporte necessário para repassar informações sobre o mundo do 

trabalho, cidadania e sobre a vida. 

Para proporcionar maior conforto e qualidade aos assistidos e colaboradores o Instituto 

Luciano Barreto Júnior conta com uma estrutura composta por salas com ar condicionado, 

laboratórios de informática, Cyber, auditório para eventos, sala de artes e sala de leitura. 
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Ainda existe uma equipe de profissionais qualificados que incluem educadores, apoio 

administrativo e assistente social e psicólogo, como mostra o organograma abaixo (ILBJ, 

2018). 

 

Figura 3 – Organograma ILBJ 

 

 

Fonte: Adaptado de ILBJ (2020) 
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4 DELINEAMENTO METODOLÓGICO 

 

Esta seção descreve a delimitação metodológica utilizada na pesquisa, incluindo a 

caracterização, a análise e a coleta dos dados. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

De acordo com Gil (2008) o principal objetivo de uma pesquisa é encontrar respostas 

para os problemas, seja descobrindo novas informações ou ordenando informações já 

existentes. Dentro desse conceito a pesquisa social surge como fonte de conhecimento para a 

realidade social estudada. 

Para escolher qual a melhor metodologia a ser utilizada Gil (2002) usa como critérios: 

o tipo de pesquisa, a população e amostra, a coleta de dados e por último a análise de dados. 

Quanto a sua finalidade e objetivo, tem-se uma pesquisa aplicada, visto que o estudo 

proposto é dentro de um contexto real, e descritiva, pois possui como objetivo principal 

descrever como as ações sociais do Instituto Luciano Barreto Júnior impactam na inclusão 

social de jovens e adolescentes na cidade de Aracaju-SE, ou seja, o objetivo principal é 

explicar sobre peculiaridades de uma determinada população (GIL, 2002). 

Em relação aos procedimentos técnicos está pesquisa é classificada como um estudo 

de campo, pois conforme afirma Gil (2008) no estudo de campo estuda-se apenas um grupo e 

sua interação entre seus componentes, neste caso a pesquisa estuda as ações sociais do ILBJ. 

Na análise dos dados foi utilizada a análise qualitativa, visto o caráter mais subjetivo da 

pesquisa. 

 

4.2 PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

Os participantes da pesquisa são muito importantes para estudar todos os problemas 

que acontecem dentro de uma instituição, por isso, nesta pesquisa foram utilizadas entrevista e 

observação dos membros do ILBJ. 

Os participantes da pesquisa foram: a diretora e coordenadora pedagógica do ILBJ e 

os alunos. A seleção da diretora do ILBJ levou em consideração a importância do seu cargo 

para a instituição, pois ela é responsável por chefiar o setor pedagógico e administrativo. 

Além disso, é uma das funcionárias mais antiga da instituição com oito anos de experiência.  
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Os alunos selecionados para a pesquisa, foram alunos que estavam matriculados e 

frequentando o ILBJ no momento da pesquisa, bem como os que estavam disponíveis. Os 

alunos são o maior objetivo do ILBJ, ou seja, é a razão de existir do instituto, por isso, todos 

os projetos desenvolvidos pelo ILBJ são direcionados para acolher e desenvolver seus alunos. 

 

4.3 COLETA DE DADOS 

Existem inúmeras técnicas para a coleta de dados, nesta pesquisa foi utilizada a 

observação e a entrevista. De acordo com Gil (2002) a observação tende a reduzir a 

subjetividade, pois os fatos são percebidos sem interferência, por isso, a observação simples 

foi utilizada como meio de coleta, para analisar todo o funcionamento do ILBJ, seus alunos e 

colaboradores. 

A entrevista é a interação social com o entrevistado, ela possibilita o apoio ao 

entrevistado que possui dificuldade em responder, além de permitir a análise do 

comportamento do entrevistado. O tipo de entrevista utilizada foi a parcialmente estruturada, 

direcionando as perguntas a pontos estabelecidos anteriormente a entrevista. A entrevista foi 

realizada com a diretora do ILBJ e foi permitida a gravação em áudio do conteúdo (GIL, 

2002, 2008).  

 

4.4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Após a coleta dos dados os resultados obtidos com a observação simples e a 

entrevista parcialmente estruturada foram analisados de forma qualitativa. De acordo com 

Gil (2002) a análise qualitativa é a contenção dos dados para a sua exposição. 

 

4.4.1 Categorias e elementos de análise 

 

O roteiro de entrevista foi criado tendo como base os objetivos da pesquisa. O quadro 

X mostra a relação entres os objetivos da pesquisa e o roteiro de entrevista. 

 

Quadro 2 - Categorias e elementos de análise 

 

Objetivo geral Objetivos específicos Elementos de análise Questões 
Avaliar como as 

ações sociais do 

Instituto Luciano 

Caracterizar os perfis dos jovens que 

são atendidos pelo Instituto Luciano 

Barreto Júnior. 

- Perfis dos jovens. 7 
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Barreto Júnior 

impactam na inclusão 

social de jovens e 

adolescentes na 

cidade de Aracaju-

SE. 

Identificar o papel do Instituto 

Luciano Barreto Júnior. 

- Missão e objetivos 

institucionais; 

- Projeto 

institucional; 

- Papel do instituto; 

 

 

2 a 8 

Identificar quais as consequências 

sociais decorrentes da atividade do 

Instituto Luciano Barreto Júnior. 

- Impactos culturais; 

- Impacto cidadão; 

- Perspectivas dos 

jovens; 

- Consequências 

sociais. 

-Identificar quais as 

parcerias; 

-Impacto das 

parcerias. 

9 a 14 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

6.2 PLANEJAMENTO DA PESQUISA 

 

O planejamento da pesquisa está dividido em 5 etapas conforme a figura abaixo. 

Figura 4 – Planejamento da pesquisa 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 



35 

 

 

 

A primeira etapa corresponde ao contato com a instituição para obter a autorização 

para fazer a pesquisa, este contato foi realizado através de um telefonema. A etapa seguinte é 

a elaboração do roteiro de entrevista a qual levou em consideração os objetivos deste trabalho. 

A terceira e quarta etapa foram realizadas no mesmo dia dentro da instituição 

pesquisada. A última etapa é a análise e interpretação dos dados obtidos através da entrevista 

e da observação. 
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Esta seção apresenta a análise e discussão dos resultados da pesquisa. A princípio é 

definido o perfil dos jovens atendidos pelo Instituto Luciano Barreto Júnior, depois é 

identificado o papel do Instituto e suas consequências sociais. 

 

5.1 CARACTERIZAÇÃO DOS JOVENS ATENDIDOS 

 

Conforme os dados coletados no ILBJ, os jovens atendidos têm entre 14 e 24 anos, são 

de ambos os sexos e estão matriculados na escola pública a partir do 6º ano, ou terminaram o 

ensino médio exclusivamente na rede pública.  

Em cada período são abertas 1200 vagas que são preenchidas através de um processo 

seletivo ao qual o candidato preenche um formulário com seu perfil socioeconômico e 

respondem algumas questões de conhecimentos básicos. Esse formulário é corrigido de 

maneira informal por um sistema, que seleciona os melhores colocados para serem acolhidos 

no projeto. Entretanto, mesmo com o processo seletivo, esses jovens ainda chegam ao ILBJ 

com grandes dificuldades na educação básica. 

Os jovens assistidos pelo ILBJ, são jovens em situação de risco, pois moram em áreas 

suburbanas, que apresentam vários problemas como: violência, tráfico de drogas, falta de 

condições básicas de moradia, falta de pavimentação nas ruas, transporte público de má 

qualidade, entre outros. 

Neste sentido Oliveira (2002) comenta a criação dos cortiços, que foram construídos e 

habitados por ex-escravos e trabalhadores pobres, que até hoje continuam sem condições 

básicas de moradia e sofrem grande descriminação por conta da sua situação econômica. 

Muitos jovens acolhidos pelo instituto precisam assumir responsabilidades muito cedo, 

como cuidar de irmãos menores, cuidar dos próprios filhos ou mesmo trabalhar em 

subempregos para ajudar no orçamento familiar, todos esses fatores prejudicam a qualidade 

da educação. Neste sentido a diretora do ILBJ relata: 

 

Esses jovens em sua maioria residem em áreas periféricas ao qual sofrem o 

impacto do tráfico de drogas e da violência. Além disso, muitos jovens 

enfrentam violência doméstica ou se tornam pais precocemente. Todos esses 

fatores de risco acabam prejudicando o interesse no estudo e a busca de uma 

melhoria de vida por parte desses jovens. 
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Silva (2007) pontua a importância da juventude para se formar adultos conscientes e 

preparados para enfrentar as desigualdades da sociedade, pois é nessa fase a transição da 

infância para a vida adulta, que os jovens começam a traçar caminhos importantes para o seu 

futuro. 

Porém os problemas sociais e os problemas familiares limitam o pleno 

desenvolvimento dos jovens que muitas vezes precisam deixar a sua vida de lado para 

conseguir sobreviver. 

Neste sentido, Biasetto (2019) denuncia que quanto mais velho as crianças, menos 

direitos fundamentais são garantidos, ou seja, os alunos do ILBJ estão na faixa etária que 

corresponde ao grupo com menores direitos fundamentais garantidos, por isso são um grupo 

de alto risco. 

Para piorar a situação Franco et al. (2017) afirmam que o jovem é resultado da família 

e do ambiente ao qual ele está inserido, o que é muito preocupante visto que os alunos do 

ILBJ, são oriundos de famílias de baixa renda e vivem em periferias com vários problemas 

sociais.  

Com as mudanças do mundo moderno Pasquali e Vesco (2016) retratam que a 

sociedade vem perdendo os valores morais, diante das dificuldades sociais os jovens 

atendidos pelo ILBJ vêm perdendo esses valores o que é muito ruim para a formação deles 

como adultos. 

 

5.2 IDENTIFICAÇÃO DO PAPEL DO ILBJ 

 

O ILBJ atua em atividades educacionais, culturais, preparação para o mercado de 

trabalho, esporte, inclusão social, cidadania e informações relevantes para o desenvolvimento 

dos jovens assistidos, com isso, ele tem um papel significativo na vida de cada jovem 

acolhido e dentro da sociedade. Neste sentido a diretora do ILBJ retrata: 

 

O papel do ILBJ é complementar a escola púbica, favorecendo a 

escolaridade dos jovens, o mundo do trabalho e a cidadania. Dentro do 

instituto foi criado um modelo único de ensinar, proporcionando grande 

aprendizagem aos jovens que participaram do projeto sempre tendo como 

ênfase no projeto a criatividade e a inovação. 

 

 

Os projetos oferecidos pelo Instituto Luciano Barreto Júnior podem ser observados no 

Quadro 3.  
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Quadro 3 - Projetos ILBJ  

 

Projetos Objetivos do projeto 

 

 

 

Projeto Conectando com a Vida 

 

Projeto âncora do ILBJ, agregador de todos os 

demais projetos, tem como objetivo promover o 

processo de infoinclusão social de jovens em 

vulnerabilidade social e econômica, 

desenvolvendo competências fundamentais para 

o mundo do trabalho e para o exercício da 

cidadania. 

 

Projetos Culturais 

 

São promovidas atividades adicionais, nas mais 

diversas áreas, como aulas de Teatro, Coral, e 

Oficina de Comunicação e Mídia.  

 

 

Crescer para o Futuro 

 

Tem em vista oportunizar a ressocialização de 

jovens e adolescentes advindos de instituições de 

acolhimento. O projeto tem duração de 10 meses 

e está constituído das disciplinas básicas: 

Informática, Matemática, Português e Cidadania 

e Trabalho. 

 

 

ILBJ Portas Abertas 

 

Direcionado aos pais dos jovens, será 

disponibilizado cursos de curta duração de no 

máximo 30h/a de Informática, Economia 

Doméstica, Nutrição Cuidados com a Saúde, etc. 

 

 

 

Jovem Aprendiz ILBJ 

 

O projeto segue as diretrizes instituídas pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego, obedecendo à 

carga horária estabelecida no documento da Lei, 

assim como todas as exigências formais para 

consolidação de um contrato de aprendizagem.  

 

A Caminho da Universidade 

 

Direcionado aos jovens que irão prestar o Exame 

Nacional do Ensino Médio, este projeto tem 

como objetivo disponibilizar aulas durante o ano 

das disciplinas de modo geral.  

 

 

Arte Educação 

 

Este projeto objetiva atender as instâncias 

culturais que devem ser fomentadas em todos os 

processos de aprendizagem 

 

 

Construindo Ambiências Sustentáveis 

 

Trata-se de uma iniciativa que tem como 

propósito fomentar nos jovens a preocupação 

com a sustentabilidade ambiental. Será um 

projeto que estará permeando todo planejamento 

pedagógico e psicossocial de 2012.  

 

Fonte: Adaptado de ILBJ (2020) 
 

O projeto conectando com a vida é um projeto piloto e o mais importante do ILBJ, ele 

possui duração de 10 meses, nesse período os jovens participam da inclusão digital por meio 

de aula de informática. Além disso, é oferecido reforço escolar de matérias chaves como 

matemático e português. Para complementar a grande curricular ainda é ensinado noções de 
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cidadania e trabalho, fazendo com que o jovem adquira uma boa base para sua vida 

acadêmico e profissional. 

Nos Projetos culturais do ILBJ são promovidas palestras sobre diversos temas, além 

da riquíssima cultura sergipana e nordestina, para incentivar a valorização cultural local e 

ainda permitir que os alunos aprendam sobre suas raízes. 

O projeto Despertar para o Conhecimento é importante para muitos trabalhadores da 

construtora Celi, que já foram adolescentes de baixa renda e não tiveram a oportunidade de 

estudar, retomem seus estudos, o que proporciona o crescimento profissional e pessoal na 

preparação de cidadãos mais preparados. 

O projeto Crescer para o Futuro conta com a colaboração do Ministério Público de 

Sergipe, que utiliza a educação como transformadora social, oferecendo oportunidade aos 

jovens infratores a participarem novamente da vida em sociedade. 

O ILBJ Portas Abertas consiste no projeto da inserção da família dentro do instituto, 

dada à importância da família na criação e orientação dos jovens, proporcionando uma 

diminuição de abandono do curso, além disso, este projeto promove a Alfabetização 

Informacional (ALFIN) dos pais dos alunos. 

O projeto Jovem Aprendiz ILBJ ainda aguarda aprovação pelo Ministério do Trabalho 

e Emprego, ele vai ser muito importante na formação técnico-profissional para os jovens, o 

que vai aumentar as possibilidades de introdução no mundo do trabalho. 

O projeto a Caminho da Universidade é constituído por professores voluntários que 

ministram aulas para ajudar aos assistidos na preparação para ingressar na faculdade, o que 

incentiva aos jovens a continuarem com os estudos. 

O projeto Arte Educação oferta: “cursos de teatro, dança, moda, HQ, fotografia, 

poesia, entre outros”, para complementar a formação cultual dos jovens. Por último existe o 

projeto Construindo Ambiências Sustentáveis que consiste na formação ambiental e 

sustentável dos jovens (ILBJ, 2020). 

Recentemente, o ILBJ lançou um projeto para colaborar com o exercício pleno da 

cidadania, criando o projeto “Voto Cidadão”, que consiste numa parceria com o Tribunal 

Regional Eleitoral de Sergipe por meio da Escola Judiciária Eleitoral, este projeto tem o 

objetivo de esclarecer sobre a relevância do voto e da democracia. 

 

Figura 5 – Projetos ILBJ 
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Fonte: Adaptado de ILBJ (2020) 
 

Além dos projetos descritos no Quadro 3, o ILBJ oferece algumas oficinas que 

também complementam a qualificação dos alunos, como observado no Quadro 4. 

 

Quadro 4 - Oficinas ILBJ 

 

Oficinas Objetivo da Oficina 

Oficina Canto Coral 

 

Trabalha com técnicas de entonação, respiração, 

afinação, ritmo, métrica, articulação, harmonia 

vocal, como também desperta para os estudos de 

instrumentos musicais e contato com outras artes e 

atividades culturais.  

Oficina de Comunicação e Mídias 

 

 

A leitura crítica das mídias, seus meios e 

mensagens, especialmente o rádio e a televisão. 

Oficina de Desenho Artístico 

 

Configurado em quatro módulos tem seu conteúdo 

ministrado em aulas teórico-práticas em que o 

jovem entrará em contato com os princípios básicos 

do desenho artístico: materiais e manuseio, a linha, 

volumetria e a figura humana.  

 

 

Oficina de Inglês 

 

A oficina visa inserir os participantes em um mundo 

globalizado onde o aprendizado do idioma inglês 

amplia a oportunidade de formação. O Instituto 

Luciano Barreto Júnior dispõe de um laboratório 

específico para a oficina onde amplia a possibilidade 

de aprendizado. 

 

 

 

Oficina de Libras 

 

Dentre as competências, os participantes conhecem a 

origem da língua, compreende a importância do 

aprendizado para a inserção do surdo na sociedade, 

desenvolve o espírito de cidadania e respeito em 

relação ao indivíduo surdo, a necessidade que o 

mundo do trabalho aponta para pessoas com essa 

qualificação e oportuniza o fortalecimento da 
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autoestima, da construção de identidade e de sua 

autonomia. 

 

 

 

Oficina de Teatro 

 

 

 

 

A Oficina de Teatro ILBJ concebe a dramaturgia 

como meio de crescimento pessoal, profissional, 

emocional, cultural e social que perpassa toda 

educação seja ela formal, não formal, ou informal. 

Os jovens recebem aulas sobre a história do teatro, 

pesquisam e estudam peças de autores clássicos do 

teatro e da literatura, são coautores nas adaptações e 

criação teatral que visa entrar no processo de 

concepção de um espetáculo teatral que é 

apresentado no final da Oficina. Os jovens são 

acompanhados e orientados de perto por profissional 

com formação específica na área. 

 

Fonte: Adaptado de ILBJ (2020) 
 

 

Na Oficina Canto Coral os alunos participam de atividades socioeducativas utilizando 

a música como principal instrumento para desenvolver as capacidades cognitivas e culturais.  

A Oficina de Comunicação e Mídias promove informações sobre a elaboração de 

artigos midiáticos. Já a oficina de Desenho Artístico pretende dar suporte técnico para os 

jovens que possuem aptidão para o desenho artístico. 

A Oficina de Inglês proporciona o desenvolvimento dos jovens no mundo, visto que o 

inglês é a língua universal, por isso o estudo desta língua possui uma grande importância para 

a ampliação dos estudos e do mercado de trabalho. 

A Oficina de Libras propõe a integração de pessoas com necessidades especiais em 

diferentes lugares, o que é uma tendência mundial e uma vantagem para o mercado de 

trabalho que atende esse tipo de público. 

A Oficina de Teatro surge no ILBJ como apoio na estruturação da educação completa 

do jovem por meio da expressão teatral. Esta oficina tem o objetivo de utilizar as técnicas de 

interpretação, voz, jogos teatrais para desinibição, criatividade e trabalho em grupo, além do 

conhecimento, sentimento e visão de formas. 
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Figura 6– Oficinas ILBJ 

 

 
 

Fonte: Adaptado de ILBJ (2020) 
 

Todos os projetos do ILBJ são financiados pela construtora Celi, porém conforme a 

diretoria, quando alguns problemas fogem da capacidade do instituto eles procuram parcerias 

para poder solucioná-los. Neste contexto surgem as parcerias com: o Ministério Público de 

Sergipe, a delegacia de vulneráveis e a Coordenadoria da Mulher do TJSE. 

A parceria com o Ministério Público de Sergipe é por meio do Centro de Apoio 

Operacional da Infância e da Adolescência (CAOPIA). Esta parceria ocorre desde 2005, com 

o projeto Crescer para o Futuro, que consiste em direcionar jovens institucionalizados, por 

meio de um processo seletivo diferenciado, embora se cumpra os pré-requisitos de seleção de 

apresentar idade entre 14 e 24 anos e ter estudado ou está matriculado e regular em escola 

pública. São feitas quatro seleções anuais, nos quais eles entram em cada troca de módulo. O 

projeto está inserido dentro do conectando com a vida e os jovens não sofrem nenhum tipo de 

discriminação (ILBJ, 2020). 

A delegacia de vulneráveis entra em ação quando aparecem situações ilegais 

envolvendo algum estudante, que foge das competências do ILBJ. Já a parceria com a 

Coordenadoria da Mulher tem cinco anos, ela consiste na prevenção da violência doméstica 

com enfoque na violência contra a mulher, o Instituto Luciano Barreto Júnior serviu de 
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projeto piloto para o projeto lançado pelo Ministério Público Federal de prevenção da 

violência doméstica.  

Essa parceria aconteceu devido ao grande número de casos de violência doméstica 

sofridas por alunas do ILBJ, ao encaminhar e acompanhar os casos para a Coordenadoria da 

Mulher surgiu à ideia da parceria para a prevenção da violência doméstica. A diretora do ILBJ 

pontua: 

 

Nossos adolescentes e jovens vêm de famílias vulnerabilizadas socialmente, 

a grande maioria são advindos de bairros carentes onde as estatísticas de 

violência doméstica e contra a mulher é muito grande. Muitos desses jovens 

sequer sabem que sofrem violência doméstica já que está se manifesta em 

vários níveis e de diversas formas. 

 

Por meio de todos os seus projetos e oficinas, o ILBJ tenta cumprir sua missão de 

ajudar os jovens aracajuanos a se desenvolverem humanamente, profissionalmente e se 

tornarem cidadãos conscientes, ou seja, o principal objetivo da instituição é a inclusão social. 

É através de uma educação de qualidade que o ILBJ realiza a inclusão dos seus 

assistidos, o que é afirmado por Santos (2016) ao considerar a educação um importante 

mecanismo social. 

Todavia o Ipea (2019) alega que a educação sozinha não consegue incluir os jovens 

dentro da sociedade, pois existe habilidades próprias que não podem ser adquiridas e a 

obtenção de emprego depende de uma rede social e da demanda do mercado. 

Para tentar diminuir esses problemas acima o ILBJ realiza projetos multidisciplinar 

para que os seus alunos consigam um maior grau de conhecimento e ainda possui o projeto 

jovem aprendiz ILBJ para encaminhar os assistidos para o mercado de trabalho. 

Costa (2005) comenta que a maioria das empresas praticam a responsabilidade social 

através da criação de instituições do terceiro setor. Foi o que aconteceu com a construtora Celi 

que criou e financia o ILBJ, para realizar a sua responsabilidade social. 

Diante da criação do ILBJ a construtora Celi realizou a ideia defendida por Tenório 

(2006), pois ao mesmo tempo que ela fornece produtos a sociedade aracajuana, ela utiliza o 

ILBJ para melhorar a sociedade ao qual ela está inserida. O ILBJ é o laço de 

comprometimento da construtora Celi com a sociedade ao redor o que é pregado por Ashley 

(2005). 

Carroll (1979) divide a responsabilidade social em quatro categorias: econômica, 

legal, ético e discricionário. As ações do ILBJ estão na categoria discricionária ao qual 

responde a ações voluntárias voltadas a comunidade. 
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Após algum tempo Carroll melhorou está teoria com a ajuda de Schwartz e dividiu a 

responsabilidade social no modelo dos três domínios. Este modelo é constituído pela a 

atribuição ética, econômica e legal.  

Conforme o modelo acima o ILBJ está inserido na atribuição econômica porque 

contribui com a imagem positiva da construtora Celi, o que é um ativo intangível. A 

atribuição legal entra em contexto porque o ILBJ tem responsabilidade com a sociedade e por 

último a atribuição ética, que se refere a ações consequencialistas (produzir o bem social) e 

deontológicas (motivo das ações são entendidos como obrigatórios) (BARBIERI; 

CAJAZEIRA, 2009). 

Rico (2004) defende a importância da divulgação das ações de responsabilidade social, 

isso é realizado pelo ILBJ através do site da instituição e de panfletagem no período de 

inscrição, fazendo com quer vários jovens tenham acesso. 

A motivação para as ações sociais realizadas pelo ILBJ é o princípio, que de acordo 

com Tenório (2006) esta motivação é a mais duradora, pois está inserida dentro da cultura da 

instituição. 

Os valores éticos também são trabalhados dentro da instituição, desta maneira o ILBJ 

consegue ensinar aos os três sentidos éticos defendidos por Srour (2010): o sentido descritivo, 

prescritivo e o reflexivo. O sentido descritivo diz respeito do que é certo e errado; o sentido 

prescritivo diz respeito às normas e o sentido reflexivo dos princípios. 

A ética é muito importante para criar pessoas melhores na sociedade, de acordo com 

Lima et al. (2012) a ética é responsável pela harmonia da sociedade, ela equilibra as ações das 

pessoas, ou seja, ela constrói uma sociedade mais harmoniosa. 

 Os programas desenvolvidos pelo ILBJ vão além da educação, pois envolve um 

trabalho para diminuir vários problemas sociais que chegam com os jovens, como problemas: 

familiares, violência, tráfico de drogas, entre outros. 

 Este incremento para aumentar a eficácia dos projetos é defendido por Silva (2017) 

que compreende a inclusão social como o fruto da relação entre o jovem e a sociedade. O 

autor ainda pontua que para a inclusão acontecer é necessário estudar todos os problemas que 

causam a exclusão. 

Dessa forma não basta só combater um problema social como a falta de educação de 

qualidade, pois para ser eficiente é necessário estudar todos os problemas sociais que são 

enfrentados pelos jovens. Essa visão é percebida no trabalho do ILBJ que passou a 

desenvolver projetos que vão além de ações filantrópicas, dessa forma desenvolvendo 

responsabilidade social. 

https://www.sinonimos.com.br/acrescimo/
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Tenório (2006) defende uma relação harmoniosa entre as empresas e a sociedade, 

enquanto as empresas lucram com o fornecimento de bens e serviços à população, ela deve 

também ajudar a diminuir os problemas sociais. Essa cobrança moral ganhou mais força, após 

a cobrança de consumidores por posturas mais sociais das empresas. 

Para a ampliação e melhoria dos seus projetos, o ILBJ buscou o apoio do Ministério 

Público de Sergipe, a delegacia de vulneráveis e da Coordenadoria da Mulher do TJSE. 

O Estado tem o dever de atuar para combater os problemas sociais ocasionados pelas 

disparidades sociais, todavia segundo Borba e Lima (2011) a maioria dos projetos sociais 

desenvolvidos pelo Estado são assistencialistas, dessa forma eles dão o peixe e não ensinam a 

pescar, o que gera uma dependência do Estado e não combate com eficácia a exclusão, porque 

os programas ao invés de serem soluções são paliativos. 

Porém dentro do contexto do ILBJ essas parcerias surgem para sanar problemas 

judiciais como a violência doméstica inclusão de alunos que cumprem medidas 

socioeducativas, entre outros, não existe de fato uma parceria para mudar a situação de 

vulnerabilidade dos alunos, principalmente porque não há parcerias com as secretarias de 

desenvolvimento social da prefeitura ou mesmo do Estado, ou seja, apesar de auxiliarem em 

problemas ilícitos que envolvam os alunos, não existe um envolvimento maior das 

autoridades aracajuanas para impactar nas ações sociais desenvolvidas pelo ILBJ. 

 

5.3 IDENTIFICAÇÃO DAS CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS DECORRENTES DA 

ATIVIDADE DO INSTITUTO LUCIANO BARRETO JÚNIOR 

 

Os projetos do ILBJ têm como consequência minimizar os problemas sociais para os 

jovens assistidos. Com isso, a diretora do ILBJ afirma: 

Existe um impacto social, econômico, pessoal, além da melhoria na 

qualidade humana dos jovens, que muitas vezes entram sem nenhuma 

perspectiva.  

 

 

O ILBJ fornece além do seu programa pedagógico, informações sobre problemas 

sociais que são bem recorrentes entre os jovens. A diretora do ILBJ retrata: 

 

Existe a preocupação em fornecer aos jovens informações e palestras durante 

o ano inteiro, sobre doenças sexualmente transmissíveis, gravidez na 

adolescência, primeiros socorros e drogas. Existem palestras que podem ser 

realizadas através das demandas percebidas no acolhimento dos jovens que 

são de dois meses após o ingresso do mesmo no ILBJ. 
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Em janeiro de 2018 o ILBJ comemorou 15 anos de ações sociais para melhoria de vida 

dos jovens sergipanos, foram mais de 12 mil jovens assistidos. Ex-alunos retratam o impacto 

do ILBJ na sua vida, como incentivo para a continuidade dos estudos e na obtenção de 

emprego, além da abertura para novos mundos aos quais eles adquiriram um conhecimento 

para pensar e agir mais criticamente em sociedade (ILBJ, 2020). 

 

 

Quadro 5 - Depoimentos sobre o ILBJ  

 

Depoimentos sobre o ILBJ  

 Ex-aluno 1 
Estudar no ILBJ abriu vários caminhos para que eu 

pudesse realizar meus sonhos. Caminhos 

imaginários, psicológicos, culturais e emocionais 

que foram descobertos por meio das diversas formas 

de educação que o instituto utiliza. Educação que, 

além de preparar o jovem para o mundo do trabalho, 

o prepara para a vida.  O instituto foi essencial na 

minha trajetória até a faculdade de medicina. Um 

sopro de esperança que me ensinou a ser uma 

pessoa técnica e, principalmente, um ser humano 

melhor. 

Ex-aluno 2 
Foi por meio do ILBJ que hoje cresci. Meu primeiro 

emprego foi por meio de uma seleção que fiquei 

sabendo enquanto estudava o Conectando com a 

Vida e ter no currículo o curso foi um diferencial 

para que fosse escolhido para a vaga. Hoje tenho 

minha profissão, estoquista, justamente por ter 

participado desse projeto. Tenho orgulho de falar 

para todos que sou ex-aluno do Instituto Luciano 

Barreto Júnior. 

Pai de aluno 
Eu amo essa instituição, para mim a melhor coisa 

que fiz foi ter inscrito meus dois filhos, e agradeço 

muito o aprendizado que eles tiveram. Meu primeiro 

filho saiu direto pra um emprego, é a minha filha 

está melhorando os estudos e no comportamento 

também em casa, que Deus abençoe a todos que 

fazem parte dessa instituição. 

 

Fonte: Adaptado de ILBJ (2020) 
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O objetivo principal do ILBJ é promover a capacidade dos jovens assistidos através da 

educação, ou seja, a principal consequência social é a inclusão dos jovens através da 

educação.  

Conforme Cardoso (2018) é grande o número de jovens desempregados, 

principalmente porque as empresas não contratam jovens com pouca qualificação, o que 

agrava ainda mais a situação dos jovens brasileiros, porque para adquirir qualificações é 

necessário investir nos estudos, o que é impossível para a realidade financeira que eles vivem. 

Neste contexto o ILBJ inclui nos seus projetos além do reforço escolar, matérias como 

informática e inglês para aumentar a oportunidade de trabalho para seus assistidos. 

O comprometimento da sociedade defendido por Ashley (2005) é observado do ILBJ, 

visto que seus projetos permitem a melhoria de vida de jovens aracajuanos, ou seja, melhora a 

sociedade. 

As ações sociais do ILBJ diminuem as disparidades sociais dos jovens aracajuanos e 

em contrapartida a sociedade possui uma imagem positiva da instituição, o que é muito 

importante, pois segundo Ponchirolli (2007) a imagem é um ativo intangível. 

Com a sua responsabilidade social o ILBJ é um exemplo para as demais organizações 

sergipanas, como a criação de um instituto para realizar ações sociais deixa de ser caridade e 

se transforma numa vantagem competitiva (CARVALHO, 2013). 

Com a programação multidisciplinar e de maior durabilidade dos seus projetos o ILBJ 

abandona a ideia de caridade das ações sócias, o que é expressada por Tenório (2006) que 

considera uma evolução da responsabilidade social. 

Ethos (2018) descreve que através da responsabilidade social as organizações 

conseguem o reconhecimento da sociedade. É notório o reconhecimento da sociedade 

aracajuana e ainda existe vários prêmios que a construtora Celi ganhou em graças ao ILBJ, 

entre eles os prêmios de construtora com responsabilidade social de 2009, 2010, 2011, 

2012, 2013 e 2014 do top correio. 

As ações sociais permitem ao ILBJ o fortalecimento da sua imagem, o que muito 

importante pois é um ativo intangível, além do retorno social dos alunos, pais de alunos e da 

sociedade aracajuana (MELO NETO; FROES, 1999).   

A inserção da ética dentro da instituição é defendida por Llatas e Silva Júnior (2005), 

pois ajudam a criar um ambiente mais favorável dentro de uma instituição e ainda melhora o 

relacionamento interpessoal o que é relevante no ILBJ, que acolhe vários jovens com 

características e histórias diferentes. 
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De acordo com os mesmos autores outro ponto destacado sobre a inclusão da ética é a 

abolição do racismo, da intolerância religiosa e do preconceito, principalmente dentro de uma 

instituição que acolhe jovens que enfrentam diariamente vários tipos de descriminação. 
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5 CONCLUSÕES 

 

Esta pesquisa teve como objetivo geral descrever como as ações sociais do Instituto 

Luciano Barreto Júnior impactam na inclusão social de jovens e adolescentes na cidade de 

Aracaju-SE. Desta maneira três objetivos específicos foram traçados para conduzir o presente 

trabalho. 

O primeiro objetivo específico da pesquisa procura caracterizar os perfis dos jovens 

que são atendidos pelo Instituto Luciano Barreto Júnior. Diante dos dados coletados 

verificou-se que os jovens são de baixa renda, possuem idade entre 14 e 24 anos e vivem em 

risco social. 

 Esses jovens vivem com vários problemas sociais como violência, tráfico de drogas, 

famílias desestruturadas, falta de condições básicas de moradia e por último, a falta de uma 

educação de qualidade. 

O segundo objetivo específico buscou identificar o papel do Instituto Luciano 

Barreto Júnior. A partir da coleta de dados percebeu-se que o papel do ILBJ é realizar as 

ações de responsabilidade social da construtora Celi. Através dos seus projetos 

multidisciplinar o instituto ameniza as desigualdades sociais de jovens pobres, dando a 

oportunidade de serem inseridos dentro da sociedade através da educação. 

Outro papel importante do instituto é a sua formação ética, o que é muito relevante 

para a construção de jovens melhores com maior respeito ao outro, o que contribui para a 

construção de uma sociedade melhor, com menos discriminação, racismo e intolerância. 

O terceiro e último objetivo pautou identificar quais as consequências sociais 

decorrentes da atividade do Instituto Luciano Barreto Júnior. Diante da pesquisa de 

dados verificou o aumento da oportunidade de conseguir emprego através do ILBJ é muito 

significativo na vida dos assistidos, pois eles são oriundos de famílias muito pobres e 

necessitam contribuir com a renda familiar e muitas vezes são submetidos a subempregos que 

impedem que eles continuem o estudo. 

Ainda o reconhecimento das ações sociais do ILBJ aumenta a sua visibilidade o que 

possibilita atingir um maior número de jovens e além disso, consolida a imagem da 

Construtora Celi, o que incentiva outras empresas a adotarem práticas socialmente 

responsáveis. 

O problema de pesquisa foi definido como as ações sociais do Instituto Luciano 

Barreto Júnior impactam na inclusão social de jovens e adolescentes na cidade de 
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Aracaju-SE. A partir dele e de todos os problemas sociais que existem nas vidas dos 

assistidos do ILBJ, as ações sociais entram em contexto para dar um rumo diferente na vida 

dos alunos. O ILBJ além de proporcionar reforço escolar ele ainda incentiva a continuação 

dos estudos e a obtenção de um emprego. 

Essa fase de acolhimento do ILBJ é muito importante, pois é essa fase que os jovens 

entram na instituição é decisiva para eles traçarem um futuro digno. O acolhimento do ILBJ 

permite uma construção ética dos seus assistidos. Além disso, existe um estudo para amenizar 

a maioria dos problemas sociais trazidos pelos alunos, desta maneira, os programas sociais 

conseguem realizar a inclusão social com mais eficiência. 

O ILBJ atua com seus projetos sociais para a transformação da vida dos seus assistidos 

dando ênfase principalmente a educação como um transformador social. O trabalho 

desenvolvido pelo ILBJ vai além de ações filantrópicas, proporcionando uma maior cobertura 

dos problemas sociais dos seus assistidos. 

A principal consequência social do ILBJ é a inclusão social, dentro da instituição 

existe uma força tarefa para passar além da educação, preceitos éticos, palestras sobre 

assuntos cotidianos como DST e drogas, entre outros. 

As parcerias do ILBJ com o Tribunal de Justiça de Sergipe, o Ministério Público de 

Sergipe e a delegacia de vulneráveis auxilia o ILBJ em problemas jurídicos que ocorrem com 

os estudantes, porém não existe um maior aprofundamento visto que estas instituições não 

trabalham diretamente para resolver problemas sociais.  

O ILBJ possui uma imagem prestigiada dentro da sociedade aracajuana e em 

contrapartida ela investe na melhoria de vida dos jovens, diminuindo a marginalidade, a falta 

de oportunidade desses jovens, a perspectiva de melhorarem de vida, ou seja, melhorando a 

sociedade aracajuana. 

 

5.1 DIFICULDADES E LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

 

A pesquisa apresentou algumas dificuldades e limitações durante o seu 

desenvolvimento. Com relação à primeira dificuldade, ela existiu pelo fato de haver um 

reduzido acervo literário que trate com profundidade a responsabilidade social.  

Outra dificuldade foi o acesso aos alunos que na sua maioria são menores de idade. 

 

5.2 SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 
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Como sugestão para possíveis pesquisas acerca do comportamento do empreendedor: 

a) Realização de estudo sobre a percepção da comunidade em relação as práticas de 

responsabilidade social do ILBJ; 

b) Realização de consulta da imagem da construtora Celi em relação às ações de 

responsabilidade social praticada pelo ILBJ;  

c) Realização de um mapeamento da responsabilidade social no Estado de Sergipe. 
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APÊNDICE 1 – ROTEIRO PARA ENTREVISTA 

 

1.Nome; 

2.Cargo; 

3.Curso de Graduação; 

4.Tempo de Serviço; 

5.Idade; 

6.Qual é o objetivo do cargo? 

7. Qual o perfil dos jovens atendidos pelo Instituto Luciano Barreto Júnior? 

8. Qual a missão do Instituto Luciano Barreto Júnior? 

9. Quais os objetivos do Instituto Luciano Barreto Júnior? 

10. Qual o projeto Institucional? 

11. Qual o papel da instituição que trabalha? 

12. Quais os principais projetos do Instituto Luciano Barreto Júnior? Algum projeto obteve 

alguma premiação? 

13. Existe algum projeto relacionado à saúde dos jovens? 

14. Existem investimentos na qualificação profissional e pessoal do colaborador? 

15. Existe incentivo a Incentivo à cultura? 

16. Existe promoção da cidadania? 

17. Quais as perspectivas dos jovens ao sair do Instituto Luciano Barreto Júnior?  

18. Quais as consequências sociais decorrentes da atividade do Instituto Luciano Barreto 

Júnior? 

19. Existem parcerias? Quais? 

20. Como as parcerias atuam dentro do Instituto Luciano Barreto Júnior? 


